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PARTE C

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento

e das Infraestruturas, Transportes e Comunicações

Portaria n.º 306-A/2015
Considerando a necessidade do Instituto da Mobilidade e dos Trans-

portes, I.P. (IMT) celebrar um Protocolo de Cooperação Institucional com 
Instituto Hidrográfico (IH) para a produção da cartografia hidrográfica 
oficial da Via Navegável do Douro, o qual, nos termos do quadro norma-
tivo instituído pelo Decreto -Lei n.º 193/95, de 28 de julho, na sua atual 
redação, é a única entidade responsável pela produção de cartografia 
hidrográfica oficial de Portugal, sendo, assim, a única entidade compe-
tente para a produção da cartografia hidrográfica oficial do rio Douro;

Considerando que, atualmente, no âmbito das competências do IMT 
insere -se a via navegável do Douro;

Considerando que o canal de navegação do rio Douro tem mais de 
200 quilómetros de extensão permitindo, desde 1990, a navegação desde 
a Barra até Barca de Alva, no Douro internacional sendo que esta tem 
registado uma tendência de crescimento, principalmente na vertente da 
navegação turística, chegando os navios a ter quase 80 metros de com-
primento e a transportar 350 passageiros, existindo atualmente mais de 
176 embarcações turísticas e várias de transporte de mercadorias e de 
recreio a navegarem no rio Douro;

Considerando que a segurança da navegação existente e implementada 
atualmente no rio Douro é baseada no sistema de balizagem, estando 
sujeito a diversas alterações que se intensificam normalmente nos pe-
ríodos em que ocorrem cheias;

Considerando a necessidade da Via Navegável do Douro (VND) 
responder ao tráfego comercial inerente ao transporte de minério prove-
niente de Moncorvo, importa que a navegação seja viável 24 horas sobre 
24 horas, situação que implica o aumento exponencial da navegação, 
sendo para tal indispensável aumentar também e sobretudo as condições 
de segurança desta via;

Considerando que o desenvolvimento e melhoria das condições de 
segurança da navegação requerem cartografia hidrográfica baseada em 
levantamentos hidrográficos, com tecnologia multifeixe que permitam 
um conhecimento do leito do rio com elevada resolução e pesquisa 
total do fundo;

Considerando que, atualmente, o IMT é a entidade gestora da nave-
gabilidade do Douro e estando incumbida, entre outros, de promover 
e incentivar a navegação na Via Navegável do Douro, entende -se ser 
indispensável dotá -la de cartas de navegação oficiais de forma a reforçar 
qualitativamente as condições de segurança e de gestão da navegação;

Considerando que o Protocolo de Cooperação Institucional a celebrar 
tem um preço contratual base estimado em € 2.100.000,00, ao qual 
acresce IVA à taxa legal aplicável;

Considerando que o prazo de vigência do Protocolo será de 36 meses 
e que o procedimento encontra -se condicionado à presente autorização, 
torna -se necessário proceder à repartição plurianual do encargo finan-
ceiro nos anos económicos de 2015 a 2018;

Nestes termos em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua redação atual, 
e do n.º 1 do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, manda o Governo, 
pelos Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, no uso de compe-
tência delegada, nos termos do Despacho n.º 9459/2013, de 5 de julho, e 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, no 
uso de competência delegada, nos termos do Despacho n.º 12100/2013, 
de 23 de setembro, o seguinte:

1 — Fica o IMT, ou a entidade que lhe suceder no âmbito das com-
petências relativas à navegabilidade do Douro, autorizado a proceder à 
repartição dos encargos relativos ao referido Protocolo de Cooperação 
Institucional até ao montante de € 2.100.000,00, ao qual acresce IVA à 
taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do Protocolo 
a que se refere o número anterior são repartidos da seguinte forma:

a) Em 2015: € 304.878,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2016: € 995.122,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Em 2017: € 500.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Em 2018: € 300.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico pode ser acrescido 
do saldo que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4 — Os encargos financeiros decorrentes da execução da presente 
portaria são satisfeitos por verbas, inscritas ou a inscrever no orçamento 
do IMT ou da entidade que lhe suceder no âmbito das competências 
relativas à navegabilidade do Douro.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

25 de maio de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208678328 

 Portaria n.º 306-B/2015
Em resultado do Concurso Limitado por Prévia Qualificação para 

a Operação e Manutenção do Sistema de Metro Ligeiro na Área Me-
tropolitana do Porto, foi celebrado um contrato (adiante designado por 
CONTRATO) entre a Metro do Porto, S. A. (MP) e a Prometro, S. A. 
(PROMETRO) em 26 de fevereiro de 2010, tendo cessado a sua vigência 
a 31 de dezembro de 2014.

A Metro do Porto, lançou a 08 de agosto de 2014 o Concurso Público 
para a Subconcessão dos Sistemas de Transporte da Metro do Porto, S. A. 
e da Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A. (adiante de-
signado por CONCURSO).

O fim do Contrato ocorreu sem que estivesse concluído o CON-
CURSO pelo que, em 09 de dezembro de 2014 foi celebrado aditamento 
ao CONTRATO.

O aditamento ao CONTRATO iniciou a sua vigência em 01 de ja-
neiro de 2015 e tem termo em 31 de março de 2015, data na qual o 
CONCURSO não se encontra ainda concluído devido a vicissitudes 
inesperadas e não imputáveis à vontade da MP.

Estipulando as Bases da Concessão que Operação e Manutenção de-
vem ser subconcessionadas, esta situação inviabilizaria o funcionamento 
deste Sistema e, como tal, a prestação do serviço público de transporte 
de passageiros por metro ligeiro na Área Metropolitana do Porto, com 
um irremediável prejuízo para o interesse público.

A PROMETRO opera o sistema ininterruptamente desde 26 de fe-
vereiro de 2010 até à presente data, pelo que está completamente apta 
a assegurar a continuidade da prestação deste serviço, nas melhores 
condições conhecidas e sem que daí decorra qualquer interrupção.

Os valores executados entre 2012 e 2014, incluindo IVA, são:
2012: 62.247.166,25 euros (sessenta e dois milhões, duzentos e 

quarenta e sete mil, cento e sessenta e seis euros e vinte e cinco cên-
timos);

2013: 63.863.218,99 euros (sessenta e três milhões, oitocentos e 
sessenta e três mil, duzentos e dezoito euros e noventa e nove cêntimos);

2014: 56.566.884,29 euros (cinquenta e seis milhões, quinhentos e 
sessenta e seis mil, oitocentos e oitenta e quatro euros e vinte e nove 
cêntimos).

De forma a assegurar a continuidade da operação, a MP e a PRO-
METRO acordaram a prorrogação, por um período adicional de 3 (três) 
meses (abril, maio e junho de 2015) do prazo de duração do CONTRATO, 
com opção de prorrogação por um período adicional de 1 (um) mês 
(julho) caso a MP assim o pretenda.

Esta prorrogação mereceu acordo prévio das Secretarias de Estado do 
Tesouro e das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, conforme 
Despachos de 27 de março de 2015.

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto (Lei de Enquadramento Orçamental), na redação dada 
pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, a Metro do Porto, S. A. assumiu 
a natureza de Entidade Pública Reclassificada e foi integrada no sector 
público administrativo, equiparado a serviço e fundo autónomo;

Considerando que, nos termos do artigo 45.º da mencionada Lei de 
Enquadramento Orçamental, os compromissos que originem encargos 
plurianuais apenas podem ser assumidos mediante prévia autorização, 
a conceder por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da Tutela 
Setorial, salvo se excecionado nos casos previstos no n.º 2 do mesmo 
artigo;

Considerando que, nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08 de junho, aplicável à Metro do Porto, S. A. por força do disposto 
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no n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental, se torna 
necessária a autorização conferida em Portaria Conjunta do Ministério 
das Finanças e do respetivo Ministério, quando as despesas motivem 
encargo orçamental em mais de um ano económico e não se encontrem 
excecionadas nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do referido 
artigo 22.º;

Considerando ainda que se trata de uma alteração de um compro-
misso plurianual e atendendo ao teor da Portaria n.º 145 -A/2015, de 
20 de fevereiro de 2015, que aprovou, relativamente ao ano de 2015, o 
pagamento do montante de 22.598.623,83 euros (vinte e dois milhões 
quinhentos e noventa e oito mil seiscentos e vinte e três euros e oitenta 
e três cêntimos), com IVA incluído;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 45.º da Lei de Enquadramento Orçamental e do n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de junho, manda o Governo, 
pelos Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, no uso de compe-
tência delegada, nos termos do Despacho n.º 9459/2013, de 5 de julho, e 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, no 
uso de competência delegada, nos termos do Despacho n.º 12100/2013, 
de 23 de setembro, o seguinte:

1 — Fica a Metro do Porto, S. A., Entidade Pública Reclassificada, 
autorizada a proceder ao pagamento do montante adicional referente à 
segunda prorrogação do Contrato de Subconcessão da Operação e Manu-
tenção do Sistema de Metro Ligeiro na Área Metropolitana do Porto, no 
montante de 13.463.500,07 euros (treze milhões quatrocentos e sessenta 
e três mil e quinhentos euros e sete cêntimos), IVA incluído.

2 — Os encargos financeiros decorrentes da presente Portaria são 
satisfeitos por verbas adequadas inscritas no orçamento da Metro do 
Porto, S. A..

3 — A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

25 de maio de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208679462 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 5577-A/2015
1 — Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 459/85, de 4 de no-

vembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 97/2006, de 5 de junho, 
a Portaria n.º 1128/2008, de 9 de outubro, cria no quadro de pessoal da 
Representação Permanente de Portugal junto da União Europeia dois 
lugares de oficial de ligação do Ministério da Administração Interna, 
nomeados nos termos do Decreto -Lei n.º 139/94, de 23 de maio, con-
forme mapa anexo à mesma.

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Declaração de retificação n.º 397-A/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho n.º 5505 -B/2015, 

de 22 de maio de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015, retifica -se que:

No número 1, onde se lê «São autorizadas as promoções, no ano 
de 2015, do pessoal militar das Forças Armadas constantes …» deve 
ler -se «São autorizadas as promoções, no ano de 2015, de militares das 
Forças Armadas e de pessoal militarizado constantes …».

26 de maio de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208679032 

2 — Pelo Despacho n.º 7153/2012, do Ministro da Administração 
Interna e do Ministro dos Negócios Estrangeiros, de 15 de maio, foi 
nomeado, em comissão de serviço pelo período de três anos, como oficial 
de ligação do Ministério da Administração Interna na Representação 
Permanente de Portugal junto da União Europeia, o Coronel da Guarda 
Nacional Republicana, Libertário Poeiras Fróis.

3 — A comissão de serviço do Coronel Libertário Poeiras Fróis cessará 
em 31 de maio de 2015.

4 — Considerando o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pelo 
Coronel Libertário Poeiras Fróis enquanto oficial de ligação do Ministé-
rio da Administração Interna na Representação Permanente de Portugal 
junto da União Europeia;

5 — Considerando a posição transmitida pelo Representante Perma-
nente de Portugal junto da União Europeia quanto à conveniência atual 
da manutenção do Coronel Libertário Poeiras Fróis no lugar em causa;

6 — Considerando, ainda, que o Coronel Libertário Poeiras Fróis 
passará à situação de reserva no dia 22 de julho de 2015, de acordo com 
as normas estatutárias em vigor;

7 — Por despacho conjunto do Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Ministra da Administração Interna, ao abrigo do 
disposto no Decreto -Lei n.º 459/85, de 4 de novembro, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 97/2006, de 5 de junho, do mapa anexo à 
Portaria n.º 1128/2008, de 9 de outubro, e nos termos do Decreto -Lei 
n.º 139/94, de 23 de maio, foi prorrogada a comissão de serviço do 
Coronel Libertário Poeiras Fróis até à data da efetiva passagem à 
situação de reserva, para continuar a exercer as funções de oficial 
de ligação na Representação Permanente de Portugal junto da União 
Europeia, em Bruxelas.

8 — O referido despacho produz efeitos a partir de 1 de junho de 2015.
25 de maio de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 

de Administração, Maria da Luz Andrade.
208679008 
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